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A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA):  Trata-se de agravo em execução penal interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão que declarou extinta a punibilidade do delito imputado a STEPHEN ADJETEY ALLEN, com fundamento no art. 107, II, do CP c/c art. 1º, XIII, do Decreto n. 7.684/20011 (fls. 549/549v).
Extrai-se do presente instrumento de agravo que o recorrido foi condenado nas sanções do art. 33, caput, §4º c/c art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, a 01 (uma) pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime prisional aberto, substituída por restritivas de direitos, consistente em prestação pecuniária e proibição de ingresso no território nacional pelo prazo de cinco anos (fls. 190/198). 
A decisão impugnada está assim redigida (fls. 549/549v.):
Stephen Adjetey Allen foi condenado a 2 (dois) anos, 8 (oito) meses e 2 (dois) dias de reclusão em regime aberto e ao pagamento de 272 (duzentos e setenta e dois) dias multa pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, §4º c/c art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/2006.
A pena privativa de liberdade foi substituída por prestação pecuniária e proibição de ingresso no território nacional pelo prazo de cinco anos (fls. 190/198).
O TRF da 1ª Região confirmou a sentença condenatória e o Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao agravo de instrumento interposto pela Defensoria Pública da União (fls. 340/358 e 528/538).
A decisão do STJ transitou em julgado em 07/06/2017 (fl. 539).
O artigo 1º, inciso XIII, do Decreto n. 7.648/2011 concede indulto às pessoas nacionais e estrangeiras, condenadas a pena privativa de liberdade sob regime aberto ou substituída por pena não privativa de liberdade na forma do art. 44 do Código penal, ou ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, presas provisoriamente, até 25 de dezembro de 2011, um sexto da pena, se não reincidentes, ou um quinto, se reincidentes.
A pena de dois anos, oito meses e dois dias corresponde a 972 (novecentos e setenta e dois) dias.
O sentenciado ficou preso provisoriamente do dia 17/08/2009 ao dia 31/03/2010 totalizando 227 (duzentos e vinte e sete) dias de reclusão (fls. 02 e 278/285).
Até o dia 25 de dezembro de 2011, o sentenciado cumpriu, preso provisoriamente, mais de um quinto do total da pena de 972 horas, sendo, portanto, beneficiado pelo indulto estabelecido no art. 1º, inciso XIII, do Decreto n. 7.684, de 21 de dezembro de 2011 (fls. 547/548).
Pelo exposto, declaro extinta a punibilidade do delito imputado a Stephen Adjeitey Allen (art. 107, II, do Código Penal c/c art. 1º, inciso XIII, do Decreto n. 7.684, de 21 de janeiro de 2011).
Verificado que o reeducando cumpriu 227 (duzentos e vinte e sete) dias de reclusão, tendo permanecido recolhido no período de 17/08/2009 a 31/03/2010, atendendo o lapso temporal exigido pelo Decreto Presidencial de cumprimento de 1/6 (um sexto) da reprimenda, visto que não reincidente.
Conforme se infere da redação do art. 1º, XIII, do Decreto n. 7.648/2011, a concessão de indulto ao réu condenado a pena privativa de liberdade substituída por pena não privativa de liberdade, na forma do art. 44 do Código Penal, pressupõe o cumprimento efetivo, ainda que por conversão, de 1/6 (um sexto) da pena com a liberdade restringida.
A pena de 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e 02 (dois) dias corresponde a 972 (novecentos e setenta e dois) dias.
No presente caso, o sentenciado permaneceu preso provisoriamente a partir do dia 17/08/2009 até 31/03/2010, ou seja, por 227 (duzentos e vinte e sete) dias. 
Com bem ressaltado pelo magistrado, “até o dia 25 de dezembro de 2011, o sentenciado cumpriu, preso provisoriamente, mais de um quinto do total da pena de 972 horas”, sendo beneficiado pelo indulto estabelecido no art. 1º, XIII, do Decreto n. 7.684, de 21 de dezembro de 2011.
Assim, ainda que possa existir algum tipo de incoerência na norma presidencial quanto à concessão de , ao recuperando que cumpre pena substitutiva, a decisão está em consonância com o que restou explicitamente exposto no Decreto, visto que a situação do agravado se ajusta perfeitamente à norma, pois iniciou o cumprimento da pena recolhido à prisão.
Nesse sentido, colaciono precedente desta Egrégia Turma:
RECURSO NO SENTIDO ESTRITO. INDULTO PRESIDENCIAL. APLICABILIDADE ÀS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. CONSTITUCIONALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Recurso no sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal (MPF ou recorrente) da sentença pela qual o Juízo reconheceu que os recorridos preenchem os requisitos necessários ao benefício do indulto previsto no Art. 1º, XIII, do Decreto 8.172, de 2013, e, em consequência, julgou extinta a punibilidade respectiva. CP, Art. 107, II; LEP, Art. 192.
2. Recorrente sustenta, em suma, que é incontroverso que os recorridos cumpriram um quarto da pena e que não são reincidentes; que o indulto, nos termos previstos no Decreto 8.172, extrapolou o âmbito da discricionariedade presidencial; que as disposições desse decreto manifestamente ultrapassam o fim da existência do instituto respectivo; que o fato de o recorrido preencher os requisitos para a concessão do indulto não significa que o Poder Executivo pode despir as penas de qualquer caráter repressivo; que o indulto previsto no Decreto 8.172 implica uma resposta manifestamente insuficiente à ofensa causada; que a hipótese é atentatória ao princípio da vedação da proteção deficiente. Requer o provimento do recurso para determinar o prosseguimento da execução penal. Parecer da PRR 1 pelo não provimento do recurso.
3. Indulto presidencial. Aplicabilidade às penas restritivas de direitos. Constitucionalidade. "A concessão de indulto natalino aos condenados que tiveram suas penas privativas de liberdade convertidas em penas restritivas de direitos [...] nada tem de inconstitucional. Não contém o decreto excessos que possam ser corrigidos por medida judicial (4ª Turma - AGEPN 0042251-22.1997.4.01.3800/MG - e-DJF1 de 31/07/2015)." (TRF 1ª Região, AGEPN 0014546-7.2007.4.01.3500/GO;AGEPN 0006178-34.2004.4.01.3500/GO; AGEPN 0000661-37.2002.4.01.3300/BA.)
4. Recurso no sentido estrito não provido. (RSE 00031762020034013200, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:14/03/2018 PAGINA:.)
Ao meu juízo, a redação do Decreto Presidencial gera em muitas situações dubiedades quanto à aplicação dos benefícios do indulto e comutação de penas, contudo, não cabe ao julgador criticar a legislação vigente, mas sim aplicá-la, no caso concreto, de forma justa e que beneficie o réu. 
Nesse sentido, correta a decisão agravada, não merecendo amparo o inconformismo do órgão ministerial.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de agravo, mantendo inalterada a decisão recorrida. 
É como voto.
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